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    PREFÁCIO




    É auspicioso escrever essas linhas no Dia do Servidor Público, figura tão necessária e cada vez mais exigida, em compromisso, entusiasmo e profissionalismo, diante de desafios exponenciais de lidar com problemas complexos. É bom poder reconhecer que a autora desta obra representa, de maneira exemplar, o ideal de agente público de que tanto precisamos.




    Lorena Mendes ousou trilhar o caminho científico e integrar teoria e prática. Entender, refletir, investigar e propor são verbos essenciais para a evolução do serviço público.




    E são justamente os verbos que sustentam essa pesquisa. Lorena mergulhou fundo no labirinto burocrático dos controles de serviços terceirizados e comprovou a insensatez que devora, diariamente, a eficiência dos nossos contratos.




    Todos os dias, a sociedade brasileira investe pesada parcela dos seus impostos em esforços gigantescos para mitigar riscos de inadimplência trabalhista dos fornecedores de mão de obra para o setor público. O principal controle é a Conta Vinculada, onde são depositados valores retidos mensalmente, para cobrir custos com 13º salário, férias e rescisões dos trabalhadores que atuam em cada contrato.




    Mas quanto custa esse controle? Vale a pena? Estamos fazendo realmente a coisa certa? Essas são perguntas que qualquer gestor deveria fazer diante de suas escolhas e decisões, mas que, com indigesta frequência, são ignoradas no aparato decisório governamental.




    Essas perguntas guiaram a investigação que Lorena conduziu no TRT3, buscando avaliar os custos e benefícios da Conta Vinculada, concluindo que o órgão contratante acaba gerenciando a folha de pagamento das empresas contratadas, com alto custo administrativo e desvio de foco da fiscalização, comprometendo as vantagens do instrumento de controle.




    A adoção irrefletida da Conta Vinculada desconsidera outros controles, como aqueles adotados na fase de seleção do fornecedor, assim como desconsideram-se os efeitos da Reforma Trabalhista e a consolidação da jurisprudência sobre responsabilidade subsidiária, que podem alterar os riscos de inadimplência dos contratados.




    Diante disso, a pesquisadora sugeriu que haja alguma liberdade de escolha para o gestor, a depender dos riscos envolvidos, proposta em sintonia com a premissa criada há mais de meio século, no Decreto-Lei nº 200/1967, de que o custo do controle não deve ser superior ao risco.




    Desde que a Conta Vinculada foi implantada, o cenário de riscos se alterou profundamente e isso merece estudo de custos e benefícios para avaliar a pertinência de sua adoção.




    Do jeito que é hoje, como a pesquisadora demonstrou, ignoramos os riscos, os custos e boa parte dos benefícios. Só nos concentramos em implantar os controles que parecem melhores, baseadas mais em intenções do que em fatos, sem avaliar eficácia, eficiência e efetividade.




    Quando a ciência e as evidências são ignoradas nas decisões da gestão pública, os cidadãos sofrem as consequências. Daí a importância da pesquisa que ora se converte em livro.




    Lorena ousou ir além do compromisso profissional, usando a ciência para desafiar a rotina monolítica dos controles contratuais e apontar caminhos alternativos. Uma homenagem concreta ao papel transformador que se espera do agente público.




    Que a leitura dessa obra sirva de inspiração para quem toma decisões, quem avalia e quem vivencia os controles internos na prática. Precisamos da ousadia de questionar, de maneira fundamentada, baseada em evidências.




    Lisboa, 28 de Outubro de 2021




    Franklin Brasil Santos




    Auditor e pesquisador em compras públicas. Doutorando em Engenharia e Gestão. Coordena o NELCA, maior comunidade de compradores do país.
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    1 INTRODUÇÃO




    A terceirização de serviços é um fenômeno consolidado globalmente, que se insere, no âmbito da Administração Pública, em um contexto de transição de um modelo administrativo-burocrático de trato da coisa pública para um modelo administrativo-gerencial, focado nos resultados (BRESSER-PEREIRA, 1997).




    Como resposta à crise do Estado, que já não atendia suficientemente às exigências sociais, avança-se para uma administração pública gerencial em busca de uma atuação baseada nos princípios e nas diretrizes de eficiência, eficácia e competitividade e em instrumentos de gestão oriundos de organizações privadas (CAVALCANTE, 2017).




    Esse movimento reformista também foi denominado de Nova Gestão Pública (NGP) – em inglês, New Public Management (HOOD, 1991), em referência a uma nova concepção de Administração Pública em contraponto à burocracia weberiana.




    Em um cenário orientado à redução do tamanho e do papel do Estado na economia, floresce a necessidade de incorporar ao setor público mecanismos e valores típicos de organizações privadas ou mesmo adaptar os mecanismos já existentes (BRESSER-PEREIRA, 1997). Assim, entre as práticas gerenciais adotadas, no contexto da NGP, apresenta-se a terceirização de serviços.




    Trata-se de um processo de gestão pelo qual se repassam algumas atividades para terceiros (GIOSA, 1997), sem que o tomador de serviços constitua vínculo com o empregado terceirizado. Idealizada com a intenção de reduzir o custo da produção e de aumentar a especialização do trabalho, a terceirização foi assimilada pela Administração Pública brasileira em busca de uma forma mais eficiente de satisfação do interesse público (BRESSER-PEREIRA, 1997).




    Ocorre que é recorrente a situação de inadimplência da empresa contratada pelo Poder Público, no tocante às verbas trabalhistas devidas a seus empregados, ou ainda de encerramento de suas atividades de maneira irregular, deixando o trabalhador terceirizado ao desamparo (MOUSINHO, 2015; DRUCK et al., 2018).




    Diante disso, em 2000, a responsabilização subsidiária do tomador de serviços em face do inadimplemento das obrigações trabalhistas pelo empregador, delineada pela Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), também foi estendida expressamente aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que participem da relação processual e constem do título executivo judicial.




    No entanto, essa transferência de responsabilidade para o órgão público contratante não é automática. Confirmando seu próprio precedente, em 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, como condição para tal responsabilização, a necessidade de prova inequívoca da comissão/omissão fiscalizatória (Recurso Extraordinário - RE 760.931/DF).




    Nessa lógica, ganha espaço a discussão acerca da relação agente-principal (JENSEN; MECKLING, 1976), na medida em que se observa o conflito de interesses e a assimetria de informações entre empresa terceirizada (agente) e órgão público contratante (principal), principalmente no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas.




    A teoria da agência, conforme preconiza Siffert Filho (1996), analisa como o principal estabelece um contrato que motive o agente a agir de acordo com os seus interesses. Em razão da falta de confiança entre as partes, o principal incorre em custos contratuais que envolvem incentivos, monitoramento e controle (ATTILA, 2012).




    Na terceirização de serviços, o caráter exclusivo da disponibilização da mão de obra aumenta o risco trabalhista envolvido na contratação, o que impele a adoção de diversos controles na fiscalização desse tipo de contrato.




    Sob esse arcabouço teórico, esta obra analisa um dos instrumentos de que dispõe a Administração Pública para monitorar o cumprimento de direitos trabalhistas dos empregados da empresa contratada e, consequentemente, evitar sua responsabilização subsidiária: a conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, doravante denominada apenas de conta vinculada.




    Trata-se de uma conta aberta pela Administração Pública em nome da empresa contratada, a fim de receber os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas dos terceirizados (férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário), que são destacados do valor mensal a ser pago diretamente à empresa.




    A liberação dos valores retidos ocorre diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na execução do contrato ou em favor da empresa, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios de que efetivamente foram pagas a cada empregado as verbas trabalhistas e previdenciárias.




    A obrigatoriedade de utilização da conta vinculada está disciplinada, para as unidades vinculadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), na Resolução nº 169, de 31 de janeiro de 2013. Na Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, deve-se optar entre a conta vinculada e o pagamento pelo fato gerador, conforme a Instrução Normativa (IN) n° 05, de 26 de maio de 2017. Igualmente, a tão aguardada Nova Lei de Licitações, a Lei nº 14.133, de 01º de abril de 2021, inseriu no texto legal essas duas ferramentas no rol de medidas possíveis de serem adotadas para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado.




    Apesar disso, a promoção da conta vinculada não é unânime. Questionam-se a legitimidade e os benefícios do instrumento. Enquanto a Advocacia Geral da União (AGU) defende sua utilização, o Tribunal de Contas da União (TCU) reiteradamente se posiciona desfavorável à conta vinculada.




    Considerando o contexto apresentado, a problemática desta pesquisa pode ser enunciada pelo seguinte questionamento: como a utilização da conta vinculada impacta os contratos de terceirização no âmbito da Administração Pública?




    Parte-se da hipótese de que a relação de agência entre órgão público contratante e empresa terceirizada contratada faz com que a Administração Pública opte por implantar, na fiscalização de seus contratos, controles, em princípio, eficazes, mas, em alguns casos, poucos eficientes ou excessivamente onerosos.




    Deve ser levado em consideração que, em atenção ao art. 14 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, o custo de todo controle implementado não pode superar o risco que ele mitiga. Caso contrário, a atual tendência à expansão da terceirização, como ferramenta de eficiência, esbarraria no ônus do seu acompanhamento contratual, dividindo esforços entre a fiscalização da execução do objeto e a fiscalização das obrigações trabalhistas.




    Assim sendo, tomou-se como objeto de estudo o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT3), órgão da Justiça do Trabalho (art. 111, da Constituição Federal de 1988 – CF/88), no qual a autora atua nas rotinas atinentes aos contratos de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, comumente chamados de contratos de terceirização.




    Além da proximidade com a organização escolhida, constata-se que o TRT3 está envolvido com o problema de pesquisa não só na condição de órgão público contratante de serviços terceirizados, mas também pela sua atuação, como pertencente ao Poder Judiciário, no julgamento de conflitos oriundos das relações de trabalho e na preservação dos direitos fundamentais dos trabalhadores (art. 114, da CF/88).




    O objetivo geral do trabalho é, portanto, analisar os impactos da utilização da conta vinculada nos contratos de terceirização no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.




    Como objetivos específicos, propõe-se a:




    a) Compreender os objetivos da criação do instrumento da conta vinculada;




    b) Descrever os procedimentos operacionais de gerenciamento da conta vinculada adotados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT3);




    c) Identificar os benefícios, os pontos críticos e as dificuldades decorrentes da utilização da conta vinculada.




    Para tanto, a metodologia empregada compreende uma pesquisa qualitativa, do tipo descritiva e explicativa, realizada por meio de estudo de caso único no âmbito do TRT3. Os principais instrumentos de coleta de dados utilizados foram o levantamento bibliográfico e documental, a observação participante e a aplicação de entrevistas. Os dados foram posteriormente consolidados por meio de uma análise de conteúdo (BARDIN, 2011).




    As entrevistas objetivaram coletar a percepção dos fiscais administrativos dos contratos de terceirização do TRT3 e das empresas terceirizadas contratadas pelo órgão, de modo a verificar se os custos e os benefícios da conta vinculada são observados de maneira uniforme nos dois lados da relação contratual.




    Assim, juntamente com o referencial teórico e os conhecimentos acumulados pela autora, é possível, por meio da sua interpretação, obter um sentido mais amplo para os dados coletados acerca dos impactos da conta vinculada nos contratos de terceirização.




    Justifica-se esta pesquisa pela sua ampla aplicabilidade, uma vez que a utilização da conta vinculada é obrigatória não apenas para o TRT3, mas para toda a Administração Pública Federal e as demais unidades vinculadas ao CNJ. O alcance do tema foi ainda ampliado com a incorporação da ferramenta nas regras gerais para licitações e contratos nos âmbitos federal, estadual e municipal, pela na Lei nº 14.133/2021.




    São vários os órgãos públicos que se deparam diariamente (ou que agora poderão se deparar) com o desafio de gerir a conta vinculada de forma a satisfazer os anseios dos terceirizados, das empresas contratadas, dos fiscais e gestores de contratos e da sociedade, sem que isso concorra com a satisfação da sua função pública. A despeito disso, são raros os estudos científicos que abordam especificamente esse instrumento.




    Ademais, reconhece-se que a relevância em se estudar a terceirização é social, na medida em que envolve grande contingente de trabalhadores, e também é econômica, uma vez que os contratos de terceirização são responsáveis por consumir significativa fatia do orçamento das organizações públicas.




    Já a atualidade e a oportunidade do tema deste livro decorrem das diversas novidades normativas e jurisprudenciais sobre o tema da terceirização de serviços que marcaram os anos de 2017 e 2018. Citam-se a chamada Lei da Terceirização, a Lei nº 13.429, de 31 de março de 2017, a Reforma Trabalhista, aprovada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017 e o Decreto nº 9.507/2018, que dispõe sobre o tema no âmbito da Administração Pública Federal.




    No plano infralegal, ainda no mesmo recorte temporal, a Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, publicada pela Secretaria de Gestão (SEGES) do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) – hoje pertencente ao Ministério da Economia (ME), atualizou as regras e as diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, anteriormente regidas pela Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.




    Destacam-se, ainda, os entendimentos consolidados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) de que o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento (Recurso Extraordinário – RE 760.931/DF) e de que é lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho em pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 324/DF e o RE 958.252/MG).




    A complexidade das rotinas de gestão e fiscalização de contratos de terceirização é sobremaneira elevada com todas essas recentes alterações, o que legitima esta apreciação científica empírica.




    Logo, no atual momento político-jurídico, com uma tendência de ampliação das hipóteses de terceirização, inclusive no setor público (Decreto nº 9.507/2018), a problemática acerca da proteção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores terceirizados ganha decerto ainda mais importância. Além disso, é premente a necessidade de aprimoramento do controle e do cuidado com a coisa pública.




    Pela ótica da teoria da agência, busca-se então compreender os impactos da conta vinculada nos contratos de terceirização, de modo a direcionar a operacionalização desse instrumento para a maximização dos interesses de todas as partes envolvidas nessa relação contratual.




    A temática está inserida no campo da gestão pública, mas perpassa outras áreas como a jurídica e a contábil. Além de fornecer um instrumento de pesquisa e reflexão para a consolidação e a difusão do debate sobre a conta vinculada, pode-se dizer que este livro busca promover a conscientização sobre a necessidade de adoção de uma fiscalização contratual menos onerosa, com controles que tenham impactos significativos.




    O trabalho se divide em mais sete capítulos. Neste capítulo introdutório, apresentam-se a contextualização da problemática, os objetivos da pesquisa e suas justificativas.




    No segundo capítulo é apresentado o referencial teórico que fundamenta a pesquisa empírica e a análise dela decorrente, notadamente quanto aos temas da teoria da agência e da terceirização.




    No terceiro capítulo, abordam-se as especificidades e os objetivos da conta vinculada e, brevemente, da nova metodologia do pagamento pelo fato gerador.




    No quarto capítulo, são descritos os aspectos metodológicos, no que se refere ao delineamento da pesquisa, à visão geral do objeto, à coleta de dados e, por fim, à técnica utilizada para análise dos dados coletados.




    No quinto capítulo, apresentam-se os procedimentos operacionais de gerenciamento da conta vinculada adotados pelo TRT3.




    Já no sexto capítulo, é realizada uma análise crítica dos impactos da utilização da conta vinculada, por meio de uma abordagem qualitativa, a partir da percepção dos fiscais de contratos de terceirização do TRT3 e das empresas terceirizadas contratadas pelo TRT3.




    No sétimo e último capítulo, são apresentadas as considerações finais e as contribuições desta pesquisa.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 TEORIA DA AGÊNCIA




    2.1.1 O MODELO AGENTE-PRINCIPAL




    A relação de agência foi definida por Jensen e Meckling (1976) como um contrato sob o qual uma ou mais pessoas (principal) emprega outra pessoa (agente) para executar em seu nome um serviço que envolva a delegação de autoridade para a tomada de decisão pelo agente.




    Assim, agente será o indivíduo contratado por um principal para atingir os objetivos deste, enquanto principal será o indivíduo que remunera um ou mais agentes para atingir os objetivos traçados.




    A satisfação do principal depende daquilo que é feito pelo agente. Nesse sentido, segundo Moe (1984), no modelo agente-principal, a expectativa é de que o agente escolha subsequentemente ações que produzam os resultados desejados pelo principal.




    Ocorre que não há garantia de que o agente, uma vez contratado, decida de fato perseguir os interesses do principal ou fazê-lo com eficiência. Isso porque o contratado tem seus próprios interesses e apenas é induzido a perseguir os objetivos do contratante na medida em que a estrutura de incentivos imposta em seu contrato torne esse comportamento vantajoso (MOE, 1984).




    O chamado problema de agência é exatamente aquele que envolve o risco de o agente atuar de acordo com seus interesses, ao invés de estar de acordo com os do principal (HATCH, 1997).




    Desse modo, em resumo, a teoria da agência preocupa-se em resolver os problemas que surgem quando os desejos ou os objetivos do principal e do agente entram em conflito e quando se torna difícil ou custoso para o principal verificar o que o agente está fazendo (EISENHARDT, 1989).




    Segundo Martin (1987),




    a teoria da agência procura explicar as relações contratuais entre os membros de uma firma, que são motivados exclusivamente por seus próprios interesses. Procura-se determinar as formas ótimas que tais contratos devem assumir para que seja proporcionada a convergência entre os interesses dos indivíduos e os objetivos da firma. (MARTIN, 1987, p. 11-12)




    Ressalta-se que, para Eisenhardt (1989) na teoria da agência, são identificadas duas linhas de desenvolvimento: a positivista e a principal-agente.




    A autora diferencia que a corrente positivista se concentra em identificar as situações nas quais o principal e o agente possuem objetivos conflitantes e em descrever os mecanismos de governança que conseguem limitar o comportamento egoísta do agente. Já os pesquisadores da perspectiva principal-agente cuidam do estudo geral da teoria da agência e sua aplicação em diversos tipos de relacionamentos (EISENHARDT, 1989).




    A análise que se propõe aproxima-se mais da literatura do principal-agente identificada por Eisenhardt (1989), cujo foco está na determinação do contrato ideal entre o principal e o agente, de acordo com seu comportamento e o resultado que se espera.




    No entanto, como a própria autora aduz, trata-se de correntes complementares: “a teoria positivista identifica várias alternativas de contrato e a teoria do agente principal indica qual contrato é o mais eficiente em níveis variáveis de incerteza, aversão ao risco, informações e outras variáveis” (EINSENHARDT, 1989, p. 60).




    Avançando o raciocínio, o conflito de interesses nos relacionamentos, abordado pela teoria da agência, tem como premissa a existência de mercados com informações assimétricas, ou seja, quando algumas partes possuem mais ou diferentes informações do que as outras (FIANI, 2002).




    Em regra, o agente dispõe de substancial maior volume de informações que o principal a respeito dos requisitos e resultados de suas atividades (ATTILA, 2012), o que cria condições para que os problemas de agência se manifestem entre os mais diferentes atores organizacionais.




    Para Przeworski (2003), a relação de agência encontra-se onipresente na sociedade, manifestando-se entre gerentes e empregados, proprietários e administradores etc. Apesar de o setor público não estar submetido às forças de mercado, identifica-se da mesma maneira o modelo de relação agente-principal, entre os cidadãos e os políticos, e o governo e a burocracia.




    No que diz respeito aos contratos de terceirização, o modelo agente-principal pode ser observado não só entre a empresa prestadora de serviço contratada (principal) e seus respectivos empregados (agente) ou entre o Poder Público (principal) e seus servidores que atuam na gestão contratual (agente), mas principalmente entre o Poder Público contratante (principal) e a empresa terceirizada contratada (agente), sendo esta última o foco do presente trabalho.




     Figura 1 – Modelo agente-principal analisado: Poder público e empresa terceirizada
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    Fonte: Elaborado pela autora.




    Apesar do acordo de vontades formalizado em contrato, com o necessário equilíbrio econômico-financeiro, os interesses envolvidos nem sempre caminham na mesma direção (LAMBRIGHT, 2008).




    Naturalmente, a empresa contratada preocupa-se com sua retribuição financeira e persegue a obtenção de maiores lucros. Por si só, isso não é um problema. No entanto, o Poder Público contratante, mais preocupado com o cumprimento das obrigações contratuais, vê enfraquecido seu poder para incentivar a eficiência por meio da inovação e o aumento da qualidade e da produtividade dos serviços prestados.




    Esse cenário, que se repete em todo modelo agente-principal, pode ser resumido pelas seguintes características:




    a) o agente dispõe de vários comportamentos possíveis de serem adotados;




    b) sua ação afeta o bem-estar das duas partes; e




    c) as ações do agente dificilmente são observáveis pelo titular




    (ARAUJO; SANCHEZ, 2005, p. 158).




    Evidencia-se que, para minimizar a assimetria de informação e o conflito de interesses, o principal tende a investir maior volume de recursos no monitoramento do comportamento do agente e/ou na concessão de incentivos (ATTILA, 2012).




    Exercendo seu poder de coerção legitimado por lei, são definidos pelo principal os instrumentos que, em seu interesse, obrigam ou proíbem ao agente a prática de algumas ações (PRZEWORSKI, 2003).




    Nesse contexto, sob a ótica da teoria da agência, podem ser melhor compreendidos os custos suportados - entre eles os decorrentes da utilização da conta vinculada, nas relações entre a Administração Pública (principal) e a empresa contratada (agente) na terceirização de serviços.




    2.1.2 OS CUSTOS DE AGÊNCIA




    Os custos de agência compreendem todos os dispêndios para que os interesses do principal e do agente estejam alinhados. De acordo com Jensen e Meckling (1976), são a soma das despesas de acompanhamento e monitoramento por parte do principal; das despesas com a concessão de garantias contratuais por parte do agente; e do custo residual, decorrente da divergência entre as decisões do agente e as decisões que maximizariam o bem-estar do principal.




    Toda relação agente-principal é marcada pela falta de confiança entre as partes, devido a problemas de agência característicos, fundados na assimetria de informações e no conflito de interesses existentes (MOE, 1984).




    Essas circunstâncias permitem o aparecimento do comportamento oportunista do agente, com a busca do seu autointeresse, por meio de ações destinadas a enganar, distorcer, disfarçar, ofuscar ou ainda confundir (WILLIAMSON, 2012). Como consequência, surgem os custos para sua minimização, seja por meio de incentivos ou de monitoramento.




    Como o agente pode tender ao oportunismo (ex.: descumprimento da legislação trabalhista), o principal deve concentrar seus esforços para conter dois problemas informacionais: a seleção adversa (antes da assinatura do contrato) e o risco moral (depois da assinatura do contrato).




    Segundo Varian (2003), a seleção adversa decorre da incapacidade de um lado do mercado observar o tipo ou a qualidade dos agentes existentes no outro lado do mercado. Já o risco moral se refere a situações nas quais uma parte do mercado não consegue observar as ações tomadas pela outra parte (VARIAN, 2003). “Trata-se da possibilidade de o agente, depois de firmado o contrato, valer-se de brechas contratuais para agir em interesse próprio, impondo um prejuízo ao titular”. (ARAUJO; SANCHEZ, 2005, p. 158-159).




    Evidentemente, controlar o desequilíbrio informacional é bastante custoso para o principal, que dispõe de meios limitados para controlar e incentivar o comportamento dos agentes. Torna-se impossível dirimir tais problemas a custo zero (JENSEN; MECKLING, 1976).




    Somado a isso, os custos de agência podem surgir das mais diversas fontes. Além da seleção adversa e do risco moral, podem advir do recrutamento, do fornecimento de incentivos, da corrupção, do monitoramento e do policiamento, da autorregulação, da necessidade de agentes para supervisionar agentes, bem como das falhas nos controles (ATTILA, 2012).




    Uma forma de minimizar esses custos se dá por meio da busca pela eficiência contratual, com a confecção de contratos os mais completos possíveis (EISENHARDT, 1989). Por esse viés, entende-se que o contrato assegura o “comprometimento com deveres em uma relação plurilateral” (SZTAJN; ZYLBERSZTAJN; AZEVEDO, 2005, p. 119) e, consequentemente, inibe os problemas de divergência de interesses entre o agente e o principal.




    Nesse caso, a formalização de um contrato objetiva, portanto, compartilhar os riscos e os custos associados à terceirização de serviços, orientando, incentivando e restringindo o comportamento dos agentes. Como observam Sztajn, Zylbersztajn e Azevedo (2005, p. 104), “o desenho ou a escolha dos termos dos contratos será função das regras legais, da capacidade de coerção das cortes de justiça e do surgimento de mecanismos privados de salvaguardas para os agentes envolvidos com os contratos”.




    Além disso, para o sucesso de uma relação agente-principal, Araújo e Sanchez (2005) pontuam os seguintes aspectos: previsão contratual das diversas alternativas de comportamento possíveis do agente, esquema de incentivos para que o agente tenha interesse em atingir os interesses do titular e um sistema de seleção, de monitoramento e de controle confiáveis.




    No entanto, uma vez que o comportamento do agente não pode ser sempre facilmente observado, torna-se difícil redigir contratos que orientem adequadamente os relacionamentos terceirizados (TIWANA; BUSH, 2007).




    Com efeito, quanto maior o risco de conflitos de agência, maior é a predisposição do principal em implementar mecanismos complexos e dispendiosos para salvaguardar os seus interesses em suas operações com o agente (TIWANA; BUSH, 2007).




    De modo geral, esta pesquisa busca destacar os impactos e os custos da conta vinculada como ferramenta de monitoramento e de controle para a minimização dos problemas de agência nos contratos de terceirização.




    Para Lambright (2008), o monitoramento consiste em um mecanismo importante para garantir a prestação de contas pelo contratado. Assim,




    (...) é de interesse de uma agência de governo que as ferramentas de monitoramento de serviços sejam precisas, oportunas e completas, porque isso irá aumentar a sua capacidade de controlar eficazmente os fornecedores contratados e para tomar decisões de contratações futuras (LAMBRIGHT, 2008, p. 210-211)




    Conforme a percepção de Tiwana e Bush (2007), o monitoramento do comportamento do agente é uma importante forma de controle que desencoraja potenciais problemas de agências.




    No mesmo sentido, Eisenhardt (1989) complementa que, sob a perspectiva da teoria da agência, para uma eficiente gestão contratual, é imprescindível a existência de mecanismos de monitoramento e de controle, de modo a prevenir prejuízos ao Estado.




    Vê-se, pois, que o maior desafio para o principal é encontrar a relação ideal dos instrumentos de monitoramento e de controle com os efeitos mais benéficos no seu relacionamento com o agente. A conta vinculada, positiva ou negativamente, foi idealizada nessa busca.




    2.2 TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS




    2.2.1 ORIGEM E CONCEITO DO FENÔMENO DA TERCEIRIZAÇÃO




    O termo terceirização consiste em um neologismo que equivale no inglês a outsourcing, cujo significado literal é fornecimento vindo de fora, o que compreende a tendência de adquirir de terceiros bens e serviços que não fazem parte do negócio principal da empresa, como se verá nas definições a seguir.




    Conforme narra Queiroz (1998), a origem da terceirização teria sido nos Estados Unidos da América (EUA), nos anos de 1940, durante a Segunda Guerra Mundial, quando o país se aliou aos países europeus no combate às forças nazistas e, posteriormente, ao Japão. Impulsionados pela necessidade de que as indústrias se concentrassem na produção de armas, os EUA passaram a terceirizar algumas atividades de suporte à produção dos armamentos, mediante a contratação de outras empresas especializadas.




    No Brasil, segundo Girardi (1999), a implantação da terceirização foi gradual e decorreu da vinda para o país das primeiras empresas multinacionais, principalmente as automobilísticas, que dependiam da produção de peças por outras empresas e guardavam para si a atividade fundamental da montagem dos veículos.




    Giosa (1997, p. 14) entende a terceirização como “um processo de gestão pelo qual se repassam algumas atividades para terceiros, com os quais se estabelece uma relação de parceria, ficando a empresa concentrada apenas em tarefas essencialmente ligadas ao negócio em que atua”. Em uma abordagem estratégica, o autor reforça que a terceirização deve estar integrada ao planejamento estratégico da empresa, adequando-se ao ambiente e à cultura organizacionais.




    No mesmo sentido, Queiroz (1998, p. 14) define a terceirização como “uma técnica administrativa que possibilita o estabelecimento de um processo gerenciado de transferência, a terceiros, das atividades acessórias e de apoio ao escopo das empresas que é sua atividade-fim, permitindo a estas se concentrarem no seu negócio, ou seja, no objetivo final”.




    De acordo com Russo (2019, p. 10-11), a terceirização pode ser conceituada como “um processo de administração moderno, em que se transfere para terceiros atividades que não estão essencialmente ligadas à atividade principal da organização contratante”.




    Já as definições trazidas por Mol (2007) permitem uma análise estática e dinâmica do fenômeno. A terceirização como um estado se refere à busca de bens e serviços de um fornecedor externo em um único ponto no tempo, enquanto a terceirização como um processo compreende a transferência de atividades para um fornecedor externo dentro de um espaço de tempo (MOL, 2007).




    Para Girardi (1999), a terceirização está inserida na ideia de mudança organizacional e tem como objetivo a concentração de esforços na razão de ser da empresa. O autor indica que, com esse modelo administrativo, “a tendência é as empresas concentrarem-se em suas atividades principais, ou seja, dirigirem seus esforços para um único foco, redefinindo assim seus objetivos” (GIRARDI, 1999, p. 25).




    A possibilidade que, ao transferir atividades a terceiros, a empresa contratante tem de se concentrar na sua atividade principal, definiu a terceirização também como uma espécie de focalização de tarefas (LEIRIA, 1991).




    Dessa forma, a terceirização também é definida como




    transferência de atividade para fornecedores especializados, detentores de tecnologia própria e moderna, que tenham esta atividade terceirizada como sua atividade-fim, liberando a tomadora para concentrar seus esforços gerenciais em seu negócio principal, preservando e evoluindo em qualidade e produtividade, reduzindo custos e ganhando em competitividade (SILVA, 1997, p. 30).




    Juridicamente, nas palavras de Maurício Godinho Delgado (2019), destaca-se a relação triangular, típica da terceirização:




    é o fenômeno pelo qual se dissocia a relação econômica de trabalho da relação justrabalhista que lhe seria correspondente. Por tal fenômeno insere-se o trabalho no processo produtivo do tomador de serviços sem que se estendam a este os laços justrabalhistas, que se preservam fixados com uma entidade interveniente. A terceirização provoca uma relação trilateral em face da contratação de força de trabalho no mercado capitalista: o obreiro, prestador de serviços, que realiza suas atividades materiais e intelectuais junto à empresa tomadora de serviços; a empresa terceirizante, que contrata este obreiro, firmando com ele os vínculos jurídicos trabalhistas pertinentes; a empresa tomadora de serviços, que recebe a prestação de labor, mas não assume a posição clássica de empregadora desse trabalhador envolvido. (DELGADO, 2019, p. 540)




    Rompe-se com a relação clássica de emprego, dando origem a um modelo muito mais complexo, caracterizado pela não correspondência entre o empregador natural e o aparente (CASSAR, 2014).




    Figura 2 – Relação trilateral provocada pela terceirização
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    Fonte: Elaborado pela autora com base em Delgado (2019).




    Giovanni Alves (2011) reconhece ainda o processo de terceirização como sendo um traço compositivo da nova configuração do capitalismo flexível de David Harvey no contexto da mundialização do capital, sob o espírito do toyotismo. Isso porque o conceito de acumulação flexível, conforme enuncia Harvey (2000), se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo.




    Nessa lógica, Costa (2017) entende que a terceirização é produto de um processo mais amplo de desverticalização e desterritorialização da atividade produtiva.




    Estudos do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE (1993) adicionam que a terceirização se insere como fator de flexibilização, uma vez que elimina para o tomador de serviços o encargo dos custos econômicos diretos com o trabalho, dentre os quais admissão, demissão, treinamento e benefícios sociais.




    Por sua vez, na visão de Leiria (1991), o conceito e prática da terceirização estão ligados não só à redução de custos, mas também ao aumento da competitividade. Assim, descreve-se que, “se bem administrada, a prática da terceirização traz benefícios para todos os diretamente envolvidos na negociação, e, também para a comunidade, que espelha a condição de vida de seus cidadãos” (LEIRIA, 1991, p. 22).




    Para tanto, a terceirização acompanha o avanço da flexibilização do Direito do Trabalho, que, por sua vez, tenta compatibilizar as mudanças de ordem econômica, tecnológica, política ou social existentes na relação entre capital e o trabalho (MARTINS, 2000).




    Como qualquer modelo de execução, a terceirização apresenta pontos positivos e negativos. É preciso ter em mente que “os processos de terceirização nem sempre promovem benefícios de longo prazo que os superem os riscos” (RUSSO, 2019, p. 31). Dessa forma, a decisão pela terceirização precisa ser muito bem estudada e planejada para que os benefícios de curto prazo não se transformem em prejuízos de longo prazo (RUSSO, 2019).




    Tendo em vista o observado na literatura analisada, podem ser elencados aqueles aspectos mais significativos.




    As principais vantagens com a utilização da terceirização são: redução de custos; aumento da eficiência; aumento da qualidade; desenvolvimento econômico; aumento da especialização (foco na atividade principal); incentivo à competitividade; redução dos desperdícios; flexibilidade organizacional; agilidade nas decisões; racionalização da estrutura organizacional (LEIRIA, 1991; GIOSA, 1997; RUSSO, 2019).




    Já entre as desvantagens que podem ser percebidas, destacam-se: aumento da dependência de terceiros; perda de controle operacional; instabilidade na estrutura de poder; precarização das relações trabalhistas; aumento do risco de passivo trabalhista; enfraquecimento da ação sindical; transferência de tecnologia para concorrentes; resistência e conservadorismo; falta de parceiros competentes; problemas de gestão e relacionamento (LEIRIA, 1991; GIRARDI, 1999; RUSSO, 2019).




    A partir de formulações conceituais com diversas perspectivas, tem-se que a utilização da mão de obra terceirizada ganhou força em um contexto globalizado de busca por maior eficiência, frente às mudanças na organização da produção e do trabalho, com a crescente agilidade e flexibilidade no processo produtivo de bens e serviços.




    O quadro descrito acabou implicando a necessidade de adoção de inovações tecnológicas e organizacionais, tais como a terceirização (DIEESE, 2007). No próximo tópico, discorre-se como a Administração Pública brasileira também acompanhou essa tendência.




    2.2.2 A TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA




    O modelo neoliberal, que ganhou força no Brasil nos anos 90, afetou drasticamente as relações trabalhistas, flexibilizando as formas de vínculo jurídico. Desde então, o fenômeno da terceirização tem se expandido no país, sob a justificativa de que se apresenta como estratégia segura e moderna de desenvolvimento econômico (DELGADO; AMORIM, 2015).




    Costa (2017) aponta que, no caso brasileiro, a propagação dessa forma de organização do processo de trabalho se beneficiou do contexto político que legitimou a adoção de contratos flexíveis.




    Assim, para contextualizar a terceirização na Administração Pública brasileira, é importante compreender as principais reformas administrativas que aconteceram no país no decorrer do século XX.




    A primeira reforma representa a substituição da administração patrimonial pela burocrática. Iniciada em 1936, no Governo de Getúlio Vargas, a Reforma Burocrática preocupou-se com o controle político da corrupção e a incompetência e o desperdício de recursos públicos (CARNEIRO; MENICUCCI, 2011). O principal símbolo formulador e executor desse período foi o Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP (BRESSER-PEREIRA, 1998). Esse órgão atuou em importantes mudanças na administração de pessoal e de material, no orçamento e na administração financeira e na revisão de estruturas e na racionalização de métodos (BRESSER-PEREIRA, 1998).




    A segunda reforma administrativa teve suas diretrizes estabelecidas pelo Decreto-Lei nº 200/1967, marco jurídico da desburocratização da máquina pública. Essa reforma, denominada Reforma Desenvolvimentista, se fundou nos princípios de planejamento, descentralização, delegação de competência, coordenação e controle (BRESSER-PEREIRA, 1998).




    Em pioneira previsão, a terceirização (chamada de execução indireta, mediante contrato) é prevista para o setor público, com o objetivo de se ter uma prestação de serviços mais especializada, sujeita a uma medição de alcance dos resultados mais facilmente apurável. Tudo isso para que os esforços (financeiros, pessoais e tecnológicos) estejam concentrados no fim público.




    É o que se observa da redação do artigo 10, § 7º do Decreto-Lei nº 200/1967:




    Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução. (BRASIL, 1967).




    Posteriormente, na Lei nº 5.645, de 10 de dezembro 1970, que estabelecia diretrizes para a classificação de cargos do Serviço Civil da União e das autarquias federais, ficou previsto que as atividades relacionadas com transporte, conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas deveriam ser, de preferência, objeto de execução indireta, mediante contrato de prestação de serviços (art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 5.645/1970).




    Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), a fim de evitar o desvirtuamento do instituto, estabeleceu-se uma limitação de ordem constitucional à terceirização de serviços no âmbito público. Nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, a investidura em cargo ou emprego de natureza pública ficou limitada à aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego.




    Nesse período, a partir dos anos 80, o Estado passa a enfrentar uma crise fiscal, acompanhada da crise da forma burocrática de administrá-lo, o que acelerou o processo de globalização e a discussão sobre a diminuição do seu papel (BRESSER-PEREIRA, 1997).




    O terceiro movimento que se identifica foi chamado de Reforma Gerencial (ou de Nova Gestão Pública) e propagava mudanças de estruturas e processos nas organizações do setor público com o objetivo de obter melhores desempenhos (CAVALCANTE, 2017). Ganhou destaque no Brasil durante o primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, com a aprovação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) em 1995.




    Um dos componentes básicos do modelo gerencial foi a delimitação do papel do Estado por meio dos processos de privatização, publicização e terceirização1, conforme lógica a seguir:




    Figura 3 – Delimitação da área de atuação do Estado
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    Fonte: BRESSER-PEREIRA, 1997.




    Definiu-se que as atividades auxiliares deveriam ser, em princípio, terceirizadas, ou seja, submetidas à licitação pública e formalizadas por contrato administrativo, com observância das regras da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 19932.




    Nesse sentido, no âmbito da Administração Pública direta federal, foi publicado o Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, que, ao dispor sobre a contratação de serviços, enumerava que as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações seriam desenvolvidas, preferencialmente, por terceiros.




    Outro importante avanço decorrente da Reforma Gerencial foi a incorporação da eficiência de forma explícita como princípio norteador da Administração Pública (art. 37, caput, da CF/88), pela Emenda Constitucional nº 19/1998.
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